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10.1 PROPOSTA RELATIVA A RENEGOCIAÇÃO DA CLÁUSULA

QUARTA DA ESCRITURA DE CONCESSÃO DO DIREITO DE

SUPERFÍCIE - KIB-KARTING INVESTIMENTOS DE BRAGA:

Da SR VEREADORA DA ÁREA DO DESPORTO, JUVENTUDE E

ASSOCIATIVISMO submetendo à consideração do Executivo proposta

relativa a renegociação da cláusula quarta da escritura de concessão do

direito de superfície, atribuída por um período de 50 anos e 1 dia à

Sociedade KIB-Karting Investimentos de Braga S,A. , sobre uma parcela

de terreno com a área de 4244 m2, sito no Lugar da Aldeia, freguesia de

Palmeira, neste concelho, proposta essa que se anexa.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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Divisão de Desporto Juventude e Associativismo

PROPOSTA

RENEGOCIAÇÃO DA CLÁUSULA QUARTA DA ESCRITURA DE CONCESSÃO DO

DIREITO DE SUPERFICIE — KIB - KARTING INVESTIMENTOS DE BRAGA S.A.:

Submete-se à consideração do Executivo Municipal o processo relativo à

renegociação da cláusula quarta da escritura de concessão do direito de superficie.

atribuída em 2004 pelo um período de 44 anos à sociedade KIB-Karting investimentos

de Braga S.A.. sobre unia parcela de terreno de 4244 m2, sita no lugar da Aldeia,

freguesia de Palmeira. concelho de Braga, destinada à construção de um edifício de

dois andares para receção de clientes, testes e exames laboratoriais de veículos.

Conforme previsto na cláusula quarta. propõe-se que o valor a pagar, respeitante

ao ano de 2019. seja de 250 euros, devendo este valor ser renegociado no ano seguinte.

Braga. 12 de março de 2019

A Sra. V eadora

(Dra. Sâmeiro Araújo)
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No dia vinte e cais ae Setembro de dois m e quatro, na sede do

Município, perante mim, licenciado em Direito. António Marfins Marques,

Cbeíe dc DHsão de Notaricdc do Munc’pio de Braga e serv:ndo de seu

notário privativo, compareceram corno outorgantes:

H—PRIMEIRQ: Nono Álvaro Freitas Barbosa de Alpoim, casada, natural

dc via e concelho de ponte da Barca, residente na rua Cãncdo Oliveira.

n° 62, 5° esquerdo, desta cidade, no qualidade de vice-çresidente da

Cõmaro Municiocl e em representação do Município de Braga pessoa

colectiva de direito público n°506901173. com sede na Praça Municipal,

em Braga, no exercício de competência delegada por despacho do

Presidente da Cõmara Municipal de onze de Janeiro do ano dois mil e

cos. qua: dade e poceres para este acto que ver rauci por

conhecimento pessoal.

SEGUNDO: a) Álvaro Augusto Dias de Mirando, casado, natural da

freguesa de Braga (5. João do Souto). Braga, res:der’e na Rua

Comendador Santos da Cunha, 348, desta cidade; e—

b) Filipe Nuno Alves de Mirando. solteiro, maor, natural da

indicada freguesia de Braga (5. João do Souto) e residente na Rua 25 de

Abril, a° 198, 1°. nesta cidade de Braga, os quais outorgam na oua;dade

respectivomente de presidente e de vogal do conselho de

CONSTITUICÃO DE DIREITO DE SUPERFÍCIE



administração e em representação da sociedade KIB-KARTJNG

INVESTIMENTOS DE BRAGA, S.A.”. adiante desgnada por KIB. NIPC 5028’ 9

987, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Braga sob o

número Três mil setecentos e dois, com sede no lugar da Póvoa. treguesa

de Palmeira, deste concelho, e com o capital social de quinhentos mil

euros. conforme ocderes que lhes foram conferdos na rounido da

assembleia geral da dita sociedade de vinte e um de Março de dois mil e

dois, a que se refere a acta n ló, de que aiquivo

devidamente legalizada, bem como também arquivo uma certidão de

teor emitida por aquela Conservatória por onde veriflquei a sua

quodcde e demais elementos de regista cifados —

Verifiquei a identidade dos outorgantes por conhecimento

pessoal.

Pelo primeiro outorgante foi dito: — H
UM — a) Que, pe!o presenle escritura, e de contorrndude com o

deliberação da Cãmara Municipal de Braga, de treze de Maio da ano

em curso, o M,unicpio de Braga concede à representada dos segundos

outorgantes o direito de superfície sobre uma parcela de terreno, com a

órea de quatro mil duzentos e quarenta e quatro rnefro5 e novena e

nove decímetros quadrados, que confronto do norte com arruamento,

sul e poente com Leonel Sousa Vieira e do nascente com Santa Casa da

LMsercórdia. à qual foi atribuioo o valor de cinquenta e três Hl e sessenta
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e dois euros e que está assinalado. o cor azul, no planta lopoaráfica,

assinada por todos os outorgantes, documento que arquivo no moço

respeitanfe oeste acto.—

b) Que a área que é obcto do presente cotrcto de condtuçõe

de direito de supeície é a desanexar do prédio urbano, sito no lugar da

iÀld&a, freguesia de PaIme:ra, deste concelho, descrito no Primeiro

Conserva:ária do Registo Predial de Braga sob o número mil seiscentos e

noventa e seis/PALMEIRA, cuja aquisição está registada a favor do

‘Município de Braga pela monção G-vm, inscrito na respectiva mathz sob

o crt°. 1571, com o valor patrimonial Tributára de € 1.071.592,21.

DOIS — Que o direito de supeíçie oro constituido e atribuido à

representada dos segundos outorgantes fica sujeita às seguintes

cláusulas:

PRIMEIRA: O terreno sabre o qual é constituido o direito de

superfície destina-se à construção de um edifício de dois andares, com a

área de implantação de mil e cinquenc metros quadrados e aurceo de

sete metros, e cujo edificação ser/irá para a recepçõo de chentes, testes

e exames laboratoriais de veículos e componentes de forma a avaliar as

f:tnsformações dos mesmos, tenda em conto o segurança rodoviária e o

aesempenho técnica dos meios envolvidos, po•ssundo já as estruturas

necessárias para testes práticas - Pista Velocidade à qual será feita o

çõaespecic

____
____ _______



—SEGUNDA: O a:.reito 6 ufi::izoção do terreno paro fim diverso do

previsto na cláusula anterior, depende da autorização prévio da Côrnara

Municipo de Braga, sob pena de reversão para a titulahdade do

Município. -

____

—TERCE)RA: O dreito de superflcie é constituido pelo prazo de

quarenta e quatro anos, mais concrefamente até ao dia uru de Janeiro

de dois mii e quarenta e oito, findo o qual a ediicaçõo ou benfeitorias

existentes revertem paro o Municipio. f:cando a representada dos

segundos outorgontes com direito de opção em futura aUenação.

QUARTA: O cânon superficiário o poga’ anuc’rrene pela KI8. na

decurso do mês de Janeiro de cada ano, é de vinte e cinco euros

durante os pmeiros cinco cnos, sendo posterio’mente reflegocicdc o

pagamento dos restantes trinta e nove anos.

QUINTA: Para a instrução do procedmento de licencarnento do

obra de edificação, além dos elementos referidos no Decreto-Lei n°

555/99, de 16 de Dezemoro, na redacção dada pelo Decreto La

177/2001, de 4 de Junho, a KIB, como requerente, deverá, ainda, colher

e apresentar os necessários pareceres vincu’ativos que sejam legclmerte

exigíveis, designadamento o da ANA - Aeropoos de PougaI, SÃ.

SEXTA: Todas as despesas necessárias à construção. manucnçõo

e conseação do edifício, serão supohodas exclusivamente pela KIB.
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SÉTIMA; O superficiário corja-se, ainda, a manter o terreno, bem

como o edifício e suas dependências, em perfeito estado de

conservação, segurança, Impezo e salubrdaae, ccoendohe execurar,

por suo conta e risco, todos as reparações necessárias no imóvel a

rnplantar nesse mesmo terreno, -
-—

-

OITAVA: 1 — A transmissão intervivos do direito de superficie carece

do consentimento pév’o do Município cc Braga. através da sua Cãma’a

Municipal, sob pena de ineficácia.— -

_________

2— O Municpio de Braga gozará sempre do direo de creteréncia,

em primeiro grou, na alienação do direito por acto entre vivos e no

adjudicação em liquidação e partilha dc património da KIB, sendo esse

direito de preferência exercido de harmonia com as normas legais e

regulamentares aphcáveis.

NONA: Em casa de incumprimento por parte do superficiário de

quaiquer das condições de constituição do direto, o terreno e a

propriedade superficiária, a que se refere a cláusula primeira, bem corno

as benfeitorias efectuadas, reverterão para o patr.mónio do Mun;cípio de

Braga, não havendo lugar a qualquer indemnização, e, bem assim, no

caso dc dssoLçõc imedia?c au de exf:nção dc dIa sociedade, ou do

eventual transmissária.

DÉCIMA: Para efeitos tscais, o vc!or do direito de superf[cie é de

quatrocentos euros. -1



n° 28/2000. de

HDÉCIMA PRIMEIRA: O superriciárjo pode resolver este contrato nos

termos geois de direifo.

DÉCIMA SEGUNDA: As questões omissas à consfituição do direito

de supacie são regidas pelo ‘Jsposto nos atqos 21°a 290 do Lei n°2030,

de 22 de Junho de 1948, e, subsidioriamenfe, pelos disposições aplicáveis

do Códgo Crvi. -

--

HDÉCIMA TERCEIRA: Todos os litígios emergentes deste contrato

serão da competência do tribuna; administrativo compeIente.

Pelos segundos outorgantes foi dito que para a sua representado

aceitam o presente contrato, nos termos exarados.—

ASSIM O DISSERAM E OUTORGARAM.—

Arquivo:

— a) — Declaração para liquidação do ML acompanhada do

correspondente comorovafiva de cobrança n° 160104,015.951003. do

dia 21 do corrente mês, no montante de 26,00 €, emitido pelo Primeiro

Serviço de Finanças de Braga;

b) — Fotocópia conferida, nos termos do Decreto-lei

13 de Março, co dita acta n° 16:

c) - A dita cehidão da conseatória do registo comercial; e

d) _Picrta debcaiização.

Foram-me exibidos: —
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a) — Certidão de eor das deschçõo e insorção orediais

aoontodas, emitido pea Primeho Conservatória do regis!o ?recai. ao

Braga em 01/03/2004, e aF confirmado em 21/09/2004; e -

____

b) — Fotocópa em suostLção do caderneta preda enHtaa o

dia 3 de Março de 2004, pelo Primeiro Seiço de Finanças de Braga.
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